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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A presente Proposição visa a garantir a acessibilidade para as pessoas com deficiência visual, por meio da disponibilização de placas em Braile em todas as repartições públicas no Município de Porto Alegre.

Em que pese a Constituição Federal, art. 5º, caput e seu inc. I, bem como a Lei Complementar nº 678, de 22 de agosto de 2011, art. 7º, incs. I e II, al. d, prever, de um lado, a igualdade de todos em direitos e obrigações e, de outro, a adequada acessibilidade, considerando a existência de meios e recursos para a comunicação visual, as pessoas com deficiência visual estão privadas da igualdade e da acessibilidade preceituadas.

A colocação de placas identificando, em Braile, corredores, portas e entradas de salas e gabinetes possibilitará que as pessoas com deficiência visual cheguem ao seu destino com segurança e autonomia, de forma igualitária, garantindo os direitos preconizados nos referidos diplomas legais.

Pelo exposto, convictos de que a implementação desta Proposta será uma importante ferramenta legal para garantia do acesso à informação para a pessoa com deficiência visual, solicitamos o apoio e o voto dos nobres pares para a sua aprovação.

Sala de Sessões, 17 de junho de 2014.

VEREADORA SÉFORA MOTA

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

Altera o § 4º do art. 5º da Lei Complementar nº 678, de 22 de agosto de 2011 – que institui o Plano Diretor de Acessibilidade de Porto Alegre –, determinando que órgãos, empresas e instituições prestadores de serviços públicos afixem, em suas dependências, placas que identifiquem, em Braile, corredores, portas e entradas de salas e gabinetes. 

Art. 1º  Fica alterado o § 4º do art. 5º da Lei Complementar nº 678, de 22 de agosto de 2011, conforme segue:

“Art. 5º  .....................................................................................................................

....................................................................................................................................
§ 4º  Os órgãos, as empresas e as instituições prestadores de serviços públicos devem:

I – possuir, pelo menos, 1 (um) telefone de atendimento para comunicação com e por pessoas com deficiência auditiva; e

II – afixar, em suas dependências, placas que identifiquem, em Braile, corredores, portas e entradas de salas e gabinetes, em locais que garantam acessibilidade às pessoas com deficiência visual.” (NR)

Art. 2º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
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